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INTRODUÇÃO 

As doenças infecciosas de relevância epide-

miológica representam um dos principais desa-

fios para a medicina intensiva contemporânea. 

A ocorrência de surtos e epidemias por agentes 

emergentes e reemergentes impõe impactos di-

retos sobre a estrutura e funcionamento das 

Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), que pas-

sam a concentrar uma proporção significativa 

dos casos graves, exigindo respostas clínicas e 

organizacionais rápidas, integradas e tecnica-

mente fundamentadas (RUIZ & CASTELL, 

2016). A evolução clínica acelerada de pacien-

tes acometidos por infecções de alta transmissi-

bilidade exige reorganização de fluxos internos, 

expansão de leitos críticos e revisão contínua 

dos protocolos assistenciais. 

Nesse contexto, a vigilância epidemiológi-

ca assume papel fundamental, não apenas na 

identificação precoce de surtos, mas também no 

monitoramento contínuo do perfil de adoeci-

mento em ambientes hospitalares. A experiên-

cia recente com a COVID-19 demonstrou que a 

articulação entre núcleos de vigilância hospita-

lar e setores operacionais pode favorecer deci-

sões estratégicas mais ágeis e adequadas às ne-

cessidades do momento (MARCILIO et al., 

2020). Em instituições de alta complexidade, 

essa cooperação se mostrou essencial para a 

manutenção da qualidade assistencial e da segu-

rança dos processos intensivos. 

As medidas de biossegurança e isolamento 

também se tornam centrais em cenários epidê-

micos, tanto para a proteção dos profissionais 

de saúde quanto para a contenção da dissemina-

ção hospitalar de agentes infecciosos. A adoção 

de práticas sistematizadas, o uso adequado de 

equipamentos de proteção individual e a deli-

mitação de áreas assistenciais seguras são ele-

mentos indispensáveis para o funcionamento 

sustentável da UTI. Falhas nesse campo com-

prometem não apenas o controle epidemioló-

gico, mas a própria continuidade do cuidado in-

tensivo (RUIZ & CASTELL, 2016). 

Adicionalmente, surtos de etiologia infecci-

osa frequentemente trazem repercussões clíni-

cas agudas que exigem intervenções especiali-

zadas. Comprometimento respiratório, instabi-

lidade hemodinâmica e coinfecções são eventos 

esperados em pacientes críticos, demandando o 

emprego de protocolos bem definidos de supor-

te ventilatório, hemodinâmico e antimicrobia-

no. A padronização de condutas nessas áreas é 

essencial para garantir segurança, racionalizar 

recursos e minimizar complicações clínicas 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA 

INTENSIVA, 2022). 

Nesse cenário, o monitoramento microbio-

lógico emerge como ferramenta complementar 

indispensável, permitindo acompanhar a dinâ-

mica dos agentes circulantes e identificar pre-

cocemente surtos intra institucionais. A incor-

poração desses dados à prática clínica contribui 

para o controle de infecções associadas à assis-

tência e para o uso criterioso de antimicrobia-

nos, especialmente diante do risco crescente de 

resistência bacteriana (MARCILIO et al., 

2020). 

Diante dessas necessidades, este capítulo 

propõe uma abordagem integrada sobre proto-

colos clínicos aplicáveis ao manejo em UTI de 

pacientes acometidos por doenças epidemioló-

gicas. A sequência de tópicos contempla os 

principais eixos do cuidado intensivo, desde a 

vigilância até o suporte clínico, com o objetivo 

de sistematizar práticas seguras, efetivas e ali-

nhadas à realidade de serviços de saúde em con-

textos de crise sanitária. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada em julho de 2025, por meio de recursos 

acadêmicos de renome, como PubMed e SciE-



 

169 | Página 

LO os quais foram minuciosamente explorados, 

utilizando-se uma combinação de termos chave 

como "Doenças epidemiológicas", "Manejo em 

UTI", e "Biossegurança". Para alcançar um en-

tendimento abrangente, foi necessária uma re-

visão crítica da literatura, englobando os mais 

pertinentes estudos nas áreas da medicina inten-

siva e epidemiológica. Desta busca foram en-

contrados 47 artigos, posteriormente submeti-

dos aos critérios de seleção. Os critérios de in-

clusão consideram artigos publicados de 2003 a 

2025, disponíveis nos idiomas português, inglês 

e espanhol e que abordavam as temáticas pro-

postas da pesquisa, disponibilizados gratuita-

mente na íntegra. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não se adequassem à te-

mática do estudo ou que não atendiam aos de-

mais critérios de inclusão. Primeiramente, fo-

ram revisados os títulos e resumos dos artigos 

identificados para avaliar sua significância de 

acordo com as diretrizes definidas. Para garan-

tir uma qualidade metodológica relevante ao 

tema foi realizada uma avaliação minuciosa 

para a escolha da seleção final dos estudos. Por-

tanto, dos 47 artigos inicialmente considerados, 

22 foram definidos para seleção final. Os resul-

tados foram apresentados de forma descritiva, 

organizados em categorias temáticas. A revisão 

foi elaborada manualmente pelos autores do es-

tudo, com o intuito de compreender e analisar 

os protocolos clínicos para manejo em UTI de 

doenças epidemiológicas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Doenças Epidemiológicas em UTI 

As Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) 

são ambientes particularmente vulneráveis ao 

surgimento e disseminação de doenças epide-

miológicas, sobretudo aquelas relacionadas a 

infecções associadas aos cuidados de saúde 

(IRAS). Esse cenário é impulsionado por múl-

tiplos fatores, como a elevada gravidade clínica 

dos pacientes, o uso frequente de dispositivos 

invasivos e a ampla exposição a antimicrobia-

nos de amplo espectro, que favorecem o surgi-

mento de patógenos multirresistentes (BLOT et 

al., 2022). 

A epidemiologia das infecções em UTIs 

tem sofrido transformações relevantes ao longo 

dos anos, exigindo constante atualização dos 

protocolos clínicos de manejo. Estudos recentes 

demonstram não apenas a persistência de agen-

tes já conhecidos, como Acinetobacter bauman-

nii, Klebsiella pneumoniae e Pseudomonas ae-

ruginosa, mas também o aparecimento de cepas 

com mecanismos de resistência cada vez mais 

complexos (BLOT et al., 2022). Além disso, 

surtos de doenças infecciosas emergentes – co-

mo a COVID-19 - expuseram fragilidades es-

truturais nos sistemas de vigilância epidemioló-

gica e controle de infecção hospitalar, sobretu-

do em países de baixa e média renda. 

Na América Latina, a sobrecarga das UTIs 

e a limitação de recursos humanos e tecnológi-

cos impactam diretamente nos desfechos clíni-

cos dos pacientes críticos. Segundo Ruiz e Du-

eñas Castell (2016), a região apresenta taxas 

elevadas de infecções graves, com destaque pa-

ra pneumonias associadas à ventilação mecâni-

ca e infecções de corrente sanguínea. Esses a-

chados apontam para a necessidade urgente de 

estratégias integradas que envolvam vigilância 

epidemiológica ativa, racionalização do uso de 

antimicrobianos e capacitação contínua das e-

quipes multiprofissionais. 

Por isso, compreender as particularidades 

epidemiológicas das doenças infecciosas em 

UTIs é essencial para embasar a elaboração de 

protocolos clínicos efetivos, adaptados às reali-

dades locais e baseados em evidências. Essa 
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abordagem contribui para a melhoria dos indi-

cadores de qualidade assistencial e redução da 

mortalidade em pacientes críticos. 

Medidas de Biossegurança e Isolamento  

As medidas de biossegurança e isolamento 

constituem elementos essenciais para a preven-

ção da transmissão de infecções entre pacientes, 

profissionais de saúde e visitantes, especial-

mente aquelas causadas por microrganismos 

multirresistentes, vírus e outros agentes patogê-

nicos. Durante a pandemia de COVID-19, di-

versas estratégias foram implementadas nos 

serviços de saúde visando à contenção da disse-

minação viral, tais como o uso adequado de 

equipamentos de proteção individual (EPIs), hi-

gienização das mãos e distanciamento físico. A-

demais, foram promovidos cursos e treinamen-

tos em equipe voltados para a capacitação em 

práticas de biossegurança. Estudo realizado por 

Liu et al. (2020) demonstrou que a utilização 

correta dos EPIs pelos profissionais de saúde 

em Wuhan, na China, foi fundamental para a 

prevenção da infecção por COVID-19 entre os 

trabalhadores da linha de frente, reforçando a 

importância dessas medidas nos contextos de 

alta transmissibilidade. 

Entretanto, a efetiva implementação dessas 

medidas foi obstaculizada por múltiplos fato-

res, incluindo a insuficiência de recursos mate-

riais, sobrecarga laboral e limitações estruturais 

das instituições. O recente estudo de Silva et al. 

(2024), evidencia comportamentos inadequa-

dos, tais como o uso incorreto de luvas, baixa 

adesão às práticas de higienização das mãos e a 

priorização da autoproteção em detrimento da 

prevenção da contaminação cruzada. 

Além disso, aspectos psicossociais e orga-

nizacionais, como a cultura institucional de se-

gurança e a experiência dos profissionais, exer-

cem influência significativa no grau de confor-

midade às normas estabelecidas. Dessa forma, 

para assegurar uma prática de biossegurança 

eficaz e segura, é imprescindível o investimento 

contínuo em infraestrutura adequada, formação 

permanente e fortalecimento da cultura organi-

zacional voltada à biossegurança nos ambientes 

de saúde, como também destaca Corrêa et al. 

(2007), ao apontar a necessidade de educação 

permanente e maior integração entre os setores 

envolvidos na segurança do trabalho para con-

solidar as boas práticas e reduzir riscos ocupa-

cionais. 

Manejo Ventilatório em Síndromes Res-

piratórias 

Uma das doenças respiratórias mais preva-

lentes nas UTIs é a síndrome do desconforto 

respiratório agudo (SDRA). Essa síndrome re-

sulta de uma resposta inflamatória local ou sis-

têmica, levando à hipoxemia e à alteração da 

mecânica respiratória (ROTTA et al., 2003). 

Seu diagnóstico é baseado em três critérios clí-

nicos: (1) precipitado por um fator de risco pre-

disponente agudo, como pneumonia, infecção 

não pulmonar, trauma, transfusão, aspiração ou 

choque. (2) início agudo ou agravamento de in-

suficiência respiratória hipoxêmica dentro de 1 

semana do início estimado do fator de risco pre-

disponente ou sintomas respiratórios novos ou 

agravados e (3) opacidades bilaterais na radio-

grafia de tórax e tomografia computadorizada 

ou linhas B bilaterais e/ou consolidações na ul-

trassonografia, não totalmente explicadas por 

derrames, atelectasia ou nódulos/massas 

(MATTHAY et al., 2023).  

Um estudo recente realizado por Matthay et 

al. (2023), evidenciou que a SDRA em pacien-

tes não intubados pode ser classificada com ba-

se na razão entre a pressão parcial de oxigênio 

no sangue arterial (PaO₂) e a fração inspirada de 

oxigênio (FiO₂), sendo considerada sugestiva 

de SDRA quando essa razão for menor ou igual 

a 300 mmHg. Alternativamente, pode-se utili-

zar a razão entre a saturação periférica de oxigê-
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nio (SpO₂) e a FiO₂ (SpO₂/FiO₂), com valores 

iguais ou inferiores a 315 mmHg, desde que a 

SpO₂ seja menor ou igual a 97%. Nos pacientes 

intubados, a classificação da SDRA é estratifi-

cada em três níveis, de acordo com a gravidade 

da hipoxemia: 

● SDRA leve: razão PaO₂/FiO₂ entre 201 

mmHg e 300 mmHg; 

● SDRA moderada: razão PaO₂/FiO₂ entre 101 

mmHg e 200 mmHg; 

● SDRA grave: razão PaO₂/FiO₂ igual ou infe-

rior a 100 mmHg. 

Nas últimas décadas, novas estratégias para 

o tratamento da SDRA têm sido amplamente 

estudadas. Dentre as abordagens terapêuticas, a 

ventilação mecânica invasiva permanece como 

a principal modalidade de suporte, sendo indi-

cada na maioria dos casos. Um dos pontos-

chave no manejo clínico é a identificação pre-

coce do comprometimento respiratório, com o 

objetivo de instituir a ventilação invasiva antes 

da progressão para falência respiratória grave 

(ROTTA et al., 2003). 

Uma vez iniciada a ventilação mecânica, di-

versos parâmetros devem ser cuidadosamente 

ajustados para prevenir o agravamento da lesão 

pulmonar. Evidências citadas por Rotta et al. 

(2003), apontam que uma estratégia ventilatória 

protetora, com volume corrente (VC) entre 4 e 

8 mL/kg de peso predito e pressão positiva ao 

final da expiração (PEEP) entre 8 e 20 cmH₂O, 

está associada à redução do risco de volutrauma 

e atelectrauma, respectivamente, resultando em 

desfechos clínicos mais favoráveis. 

Além das estratégias ventilatórias conven-

cionais, muitos intensivistas recorrem a medi-

das posicionais adjuvantes, como a posição pro-

na, por seu baixo custo e fácil aplicação. A pro-

na tem demonstrado melhorar significativame-

nte a oxigenação em grande parte dos pacientes, 

por promover uma redistribuição mais homogê-

nea da ventilação para as regiões posteriores do 

pulmão, frequentemente comprometidas na 

SDRA. Em posição supina, o infiltrado infla-

matório tende a se concentrar nas regiões poste-

riores, dificultando a distribuição adequada do 

volume corrente. Ao favorecer o recrutamento 

alveolar dessas áreas dependentes da gravidade, 

a posição prona melhora a relação ventilação/ 

perfusão, potencializando os efeitos benéficos 

da ventilação protetora (ROTTA et al., 2003). 

Assim, a associação entre ventilação mecâ-

nica protetora e posicionamento adequado 

constitui uma abordagem essencial no manejo 

da SDRA, com impacto direto na oxigenação e 

na sobrevida de pacientes críticos. 

Vigilância Epidemiológica e Identifica-

ção Precoce  

A vigilância epidemiológica constitui uma 

ferramenta essencial na identificação precoce e 

no controle de surtos infecciosos em ambientes 

hospitalares, especialmente nas UTIs, onde os 

pacientes apresentam maior vulnerabilidade a 

infecções. A implementação de sistemas de mo-

nitoramento contínuo e a análise de dados em 

tempo real são estratégias fundamentais para re-

conhecer alterações no padrão de adoecimento, 

permitindo respostas rápidas e eficazes (COR-

RÊA et al., 2020).  

Estudos evidenciam que o envolvimento di-

reto das equipes de vigilância nos fluxos assis-

tenciais permite uma melhor integração entre os 

setores hospitalares, como pronto-socorro, la-

boratório e UTI. Essa articulação foi crucial em 

instituições como o Hospital das Clínicas da Fa-

culdade de Medicina da USP, onde o engaja-

mento dos núcleos epidemiológicos possibili-

tou maior acurácia na detecção de casos, plane-

jamento de leitos e aplicação de protocolos de 

isolamento (MARCILIO et al., 2020). A aplica-

ção de escores clínicos, como os Early Warning 

Scores, mostrou-se uma estratégia viável e efi-

caz na triagem inicial de pacientes suspeitos, 
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auxiliando na priorização de recursos e inter-

venções (MARTÍN-RODRÍGUEZ et al., 

2021). 

Além da detecção precoce, a vigilância 

também abrange o rastreamento laboratorial 

dos agentes infecciosos circulantes, sendo fun-

damental para a compreensão do comportamen-

to epidemiológico local. No contexto da CO-

VID-19, por exemplo, a vigilância laboratorial 

ampliada foi determinante para mapear a dis-

seminação do vírus em tempo real, adaptando 

condutas clínicas e promovendo medidas de 

contenção (BAETHGEN et al., 2023). Dessa 

forma, fortalecer a vigilância epidemiológica 

dentro da UTI é uma medida que impacta dire-

tamente na redução da mortalidade e na segu-

rança do cuidado intensivo. 

Terapia Antimicrobiana e Controle de 

Infecção Hospitalar 

A terapia antimicrobiana em UTIs tem um 

papel central no combate às infecções hospita-

lares, sobretudo em contextos de alto risco epi-

demiológico. O aumento de microrganismos 

multirresistentes (MDROs) representa um dos 

principais desafios para a prática clínica e a sa-

úde pública. Esse cenário exige ações coorde-

nadas entre o uso racional de antimicrobianos e 

estratégias eficazes de prevenção das infecções 

relacionadas à assistência à saúde (IRAS), co-

mo destacam Ji e Ye (2024), que reforçam a im-

portância de abordagens multifatoriais para o 

controle desses microrganismos.  

Segundo Ji de Ye (2024), o controle de 

MDROs requer uma abordagem multifatorial, 

incluindo vigilância ativa, isolamento de paci-

entes, higiene rigorosa das mãos, limpeza am-

biental adequada e prescrição racionalizada. A 

adesão a protocolos baseados em evidências é 

essencial, especialmente em cuidados críticos, 

onde o impacto clínico de uma infecção pode 

ser grave. 

A escolha do antimicrobiano, sobretudo em 

casos como pneumonia associada à ventilação 

mecânica (PAV) ou pneumonia hospitalar 

(PNH), é decisiva. Barbier et al. (2024) mostra-

ram que a terapia combinada para infecções por 

patógenos Gram-negativos não foi superior à 

monoterapia em termos de desfecho clínico. Is-

so reforça a importância da individualização do 

tratamento, considerando um perfil microbioló-

gico, uma gravidade clínica e um risco de re-

sistência. 

Outro ponto importante no controle de in-

fecções é a descolonização, que é a eliminação 

ou a redução de microrganismos colonizadores 

potencialmente patogênicos, especialmente em 

pacientes imunossuprimidos ou submetidos a 

procedimentos invasivos, como explicam Lepe-

lletier et al. (2020). No caso do Staphylococcus 

aureus, essa medida pode reduzir infecções gra-

ves. A povidona-iodo, segundo os mesmos au-

tores, tem se mostrado eficaz na redução da car-

ga microbiana de pele e mucosas, sendo uma al-

ternativa útil nas estratégias de colonização 

hospitalar. 

A integração entre programas de steward-

ship antimicrobiano e controle de infecções tem 

se mostrado promissora, principalmente em pa-

cientes mais vulneráveis. O estudo Hipomenes 

de Silva et al., 2023, com receptores de trans-

plante renal, identificou redução nas IRAS com 

a adoção conjunta dessas ações, destacando a 

sinergia entre medidas educativas, prescrição 

racional e controle ambiental. 

Sommerstein et al. (2021) reforçam a com-

plexidade da resistência antimicrobiana nas 

UTIs, mostrando variações nos padrões de pa-

tógenos e perfis de resistência em infecções de 

corrente sanguínea. Isso evidencia a importân-

cia de intervenções contínuas e adaptadas à mi-

crobiota local. A vigilância microbiológica ati-

va e a padronização terapêutica, quando bem 
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aplicadas, impactam positivamente na mortali-

dade e nos desfechos clínicos. 

Diante disso, o enfrentamento das infecções 

hospitalares nas UTIs exige uma abordagem 

abrangente: seleção adequada da terapia antimi-

crobiana, prevenção da colonização, contenção 

de patógenos e fortalecimento das políticas de 

stewardship. Só com medidas integradas será 

possível conter os MDROs, preservar a eficácia 

dos antimicrobianos e melhorar o prognóstico 

dos pacientes críticos. 

Monitoramento Microbiológico  

O monitoramento microbiológico em UTIs 

é uma ferramenta indispensável para a gestão 

eficaz de pacientes críticos acometidos por do-

enças epidemiológicas. A vigilância contínua 

dos microrganismos presentes em culturas clí-

nicas, especialmente em secreções traqueais, u-

rinas, hemoculturas e outros sítios relevantes, 

permite a identificação precoce de infecções e 

o direcionamento mais assertivo da terapia an-

timicrobiana (CARVALHO et al., 2005). Tal 

prática é fundamental, sobretudo em cenários 

de surtos infecciosos, nos quais o tempo de res-

posta e a escolha do antibiótico podem ser de-

terminantes para o desfecho clínico. 

Com o advento da pandemia de COVID-19, 

observou-se uma mudança significativa no per-

fil microbiológico de infecções secundárias em 

pacientes internados em UTI. Estudo realizado 

na Suíça demonstrou que, durante o período 

pandêmico, houve alteração na frequência de 

culturas positivas, assim como no tipo de pató-

genos isolados, destacando o impacto do SA-

RS-CoV-2 sobre o ecossistema microbiano 

hospitalar (VOGEL et al., 2021). No Brasil, da-

dos de hospitais especializados evidenciaram 

aumento do consumo de antibióticos de amplo 

espectro e elevação nas taxas de infecção por 

bactérias multirresistentes, o que reforça a im-

portância do monitoramento rigoroso para evi-

tar surtos intra-hospitalares e falhas terapêuti-

cas (VIEIRA et al., 2024). 

Além de contribuir para o manejo clínico 

individualizado, o monitoramento microbioló-

gico desempenha papel estratégico na preven-

ção e controle de infecções hospitalares. A aná-

lise sequencial dos microrganismos isolados 

permite a construção de mapas de sensibilidade, 

essenciais para embasar políticas de uso racio-

nal de antimicrobianos e para antecipar medidas 

de contenção em casos de aumento súbito de re-

sistência. A integração desses dados aos siste-

mas de vigilância epidemiológica interna é cru-

cial para manter a segurança assistencial e mi-

nimizar a propagação de patógenos de risco ele-

vado no ambiente intensivo. 

Manejo Clínico no Suporte Hemodinâ-

mico  

O manejo clínico do suporte hemodinâmico 

em pacientes em condições graves tem sido um 

desafio frequente nas UTIs, dado o alto índice 

de instabilidade hemodinâmica e demais altera-

ções cardiovasculares associadas. Em um es-

tudo observacional multicêntrico que envolveu 

573 pacientes com COVID-19, por exemplo, a 

maioria dos exames ecocardiográficos foi reali-

zado nas primeiras 24 horas de internação, com 

uma média de idade de 57 anos e predominân-

cia do sexo masculino. Cerca de 48% dos paci-

entes foram transferidos da enfermaria para a 

UTI, sendo que quase metade esteve em venti-

lação mecânica invasiva já no primeiro dia. A 

ecocardiografia transtorácica surgiu como a 

principal ferramenta de avaliação, dada sua pra-

ticidade e segurança, especialmente diante dos 

riscos de contaminação. Esse exame auxiliou na 

avaliação da função ventricular, débito cardí-

aco, e presença de edema pulmonar, orientando 

decisões clínicas sobre fluidoterapia e uso de 

vasopressores, mesmo diante da escassez de 
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monitores hemodinâmicos tradicionais (HA-

VALDAR et al. 2023). 

A disfunção sistólica grave do ventrículo 

esquerdo (VE) revelou-se um marcador impor-

tante de pior prognóstico, associando-se a 

maior mortalidade na UTI, conforme evidenci-

ado em outro estudo multicêntrico internacional 

com 1000 questionários validados. A mortali-

dade teve um valor significativo tanto entre os 

pacientes com fração de ejeção do ventrículo 

esquerdo (VE) muito baixa (menor que 25%) 

quanto entre aqueles com valores muito altos 

(acima de 70%). Além disso, fatores como a fal-

ta de avaliações repetidas, a análise rápida do 

funcionamento do VE e do ventrículo direito 

(VD) foram importantes para a triagem inicial e 

para orientar o tratamento. Ademais foi obser-

vado que pacientes que não sobreviveram ti-

nham mais alterações na fase de relaxamento do 

VE, indicando dificuldade no enchimento do 

coração e maior risco de instabilidade na circu-

lação. (MICHARD et al. 2020). 

O uso de fluidoterapia foi importante para 

uma resposta positiva dos pacientes, foi utili-

zado ultrassom com observação da veia cava in-

ferior (VCI), volume do tempo de ejeção (VTI) 

e a manobra de elevação de pernas (PLR). Essa 

abordagem foi combinada com o quadro clíni-

co, o tempo de enchimento capilar e o nível de 

lactato, a fim de entender mais precisamente a 

oxigenação dos tecidos. O ultrassom foi uma 

ferramenta essencial, por ser seguro e prático, e 

principalmente por não ser um método inva-

sivo, o que aumentaria o risco de contaminação 

por COVID-19. (HAVALDAR et al. 2023). 

Por fim, apesar das limitações metodológi-

cas, como a falta de avaliações seriadas, varia-

bilidade entre operadores e ausência de alguns 

parâmetros ecocardiográficos importantes, os 

achados destacam a importância da ecocardio-

grafia e do ultrassom no manejo hemodinâmico 

desses pacientes críticos. A integração das ava-

liações cardíacas, pulmonares e diafragmáticas 

pode aprimorar o suporte hemodinâmico, auxi-

liando na otimização do uso de fluidos, vaso-

pressores e ventilação mecânica. Assim, o su-

porte hemodinâmico grave exige uma aborda-

gem multifatorial e dinâmica, com o ultrassom 

como ferramenta central para monitoramento e 

ajuste terapêutico, contribuindo para a redução 

da mortalidade em UTI. 

CONCLUSÃO 

O presente capítulo teve como foco abordar 

os protocolos clínicos aplicados ao manejo em 

UTI frente a doenças epidemiológicas, conside-

rando desde os aspectos epidemiológicos, vigi-

lância e biossegurança, até a monitorização clí-

nica, ventilação mecânica, manejo hemodinâ-

mico, uso racional de antimicrobianos e o perfil 

microbiológico dos pacientes críticos. A revi-

são integrativa, fundamentada em estudos re-

centes e diretrizes nacionais e internacionais, 

ratificou que a adoção de protocolos bem defi-

nidos é fundamental para padronizar condutas, 

reduzir complicações infecciosas e otimizar o 

desfecho clínico dos pacientes em UTI. 

Além disso, foram discutidos tópicos essen-

ciais, como a importância da vigilância epide-

miológica ativa e do monitoramento laborato-

rial, especialmente em cenários de pandemias 

como a COVID-19, ressaltando o papel das e-

quipes multiprofissionais na identificação pre-

coce e manejo adequado dos casos graves. Nes-

se sentido, destaca-se que o diagnóstico preciso 

e a implementação tempestiva dos protocolos 

não apenas previnem desfechos adversos, mas 

também contribuem para a racionalização dos 

recursos e a redução da mortalidade em ambi-

entes de alta complexidade. 

Para isso, é indispensável que todos os pro-

fissionais envolvidos estejam devidamente ca-
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pacitados e atualizados, reconhecendo os prin-

cipais desafios enfrentados, como a resistência 

antimicrobiana e a necessidade constante de 

atualização dos protocolos diante das mudanças 

epidemiológicas. Este estudo, portanto, é rele-

vante não apenas para fomentar discussões so-

bre o tema, mas também para estimular pesqui-

sas futuras voltadas à melhoria contínua do cui-

dado intensivo. 

Considerando que as doenças epidemioló-

gicas permanecem como importante desafio de 

saúde pública, especialmente no contexto hos-

pitalar, faz-se urgente a implementação de es-

tratégias de vigilância, prevenção e controle, 

além do fortalecimento da formação dos profis-

sionais de saúde. Dessa forma, destaca-se a per-

tinência de uma abordagem multidisciplinar e 

integrada no cuidado aos pacientes críticos, en-

volvendo médicos, enfermeiros, fisioterapeu-

tas, microbiologistas e outros especialistas, vi-

sando à excelência na assistência e à mitigação 

dos impactos dessas enfermidades na popula-

ção. 

Cabe ressaltar, ainda, que a constante capa-

citação das equipes multiprofissionais e a atua-

lização dos protocolos clínicos são fatores deci-

sivos para o enfrentamento de doenças infecci-

osas em ambientes de alta complexidade. O tra-

balho integrado de diferentes áreas torna-se 

fundamental diante da necessidade de decisões 

rápidas, seguras e alinhadas às melhores evi-

dências. Além disso, a incorporação dos apren-

dizados derivados de experiências anteriores, 

como a pandemia de COVID-19, deve ser vista 

como um compromisso ético e social da medi-

cina intensiva, contribuindo para uma assistên-

cia cada vez mais preparada para os desafios 

emergentes. Por fim, estimular pesquisas e a 

inovação em protocolos de manejo é essencial 

para garantir a sustentabilidade do cuidado in-

tensivo em tempos de crise, promovendo a se-

gurança dos pacientes e a excelência dos servi-

ços de saúde.  
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